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14 — A Classificação Final (CF):
14.1 — A Classificação final expressa -se na escala de 0 a 20 valores, 

considerando -se a valoração até às centésimas, através da aplicação da 
seguinte fórmula:

CF = 70 % PC + 30 % EPS

em que:
CF = Classificação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

14.2 — Para os candidatos que se encontram na situação descrita no 
ponto 13.3 do presente aviso, a classificação final expressa -se na escala 
de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, através 
da aplicação da seguinte fórmula:

CF = 70 % AC + 30 % EPS

em que:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

15 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases não 
lhe sendo aplicado o método ou fase seguinte, bem como os candidatos 
que aos mesmos não tenham comparecido ou deles tenham desistido.

16 — As atas de reuniões de Júri onde constam os parâmetros de 
avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a 
utilizar, a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos métodos, 
serão facultadas aos candidatos, sempre que solicitadas.

17 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização dos 
métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no artigo 32.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

18 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b) ou d) do n.º 3 do mesmo artigo, para 
a realização da audiência de interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

19 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 
local visível e público dos Serviços Administrativos da Universidade da 
Beira Interior e disponibilizada na sua página eletrónica.

20 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público nos Serviços Administrativos da Universidade da Beira Inte-
rior e disponibilizada na sua página eletrónica. Em caso de igualdade 
de valoração, os critérios de desempate a adotar são os constantes do 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

21 — Composição e identificação do júri:
Presidente — Prof. Doutor João Manuel Messias Canavilhas — Vice-

-Reitor para o Ensino, Internacionalização e Saídas Profissionais.
Vogais efetivos:
Lic.ª Isabel Maria de Jesus Oliveira, Chefe de Divisão dos Serviços 

Académicos;
Lic.ª Alda Emília Bebiano de Castro Martins Oliveira Ribeiro, Chefe 

de Divisão de Recursos Humanos;

Vogais suplentes:
Lic.ª Mércia Leitão Paiva Cabral Pires, Secretária da Faculdade de 

Artes e Letras da UBI; Licª Maria Manuela da Costa Campos Duarte, 
Secretária da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da UBI.

O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

22 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente Aviso é publicitado na página 
eletrónica da UBI, por extrato e a partir da sua publicação no Diário da 
República, na Bolsa de Emprego Público, no 1.º dia útil seguinte, e num 
jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação”.

24 — Quotas de emprego: de acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer preferência 

legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1 do formulário de 
candidatura, o respetivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, 
nos termos do diploma supramencionado.

ANEXO
Legislação e temática necessária:
a) Constituição da República Portuguesa;
b) Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro (RJIES);
c) Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro (Princípios reguladores 

de instrumentos para a criação do espaço europeu de Ensino Superior 
(ECTS);

d) Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 de junho e Decreto -Lei n.º 341/2007, 
de 12 de outubro (Reconhecimento de Graus Estrangeiros);

e) Estatuto do Estudante Internacional (Decreto -Lei n.º  36/2014, de 
10 de março);

f) Estatutos da Universidade da Beira Interior;
g) Regulamento do Estudante Internacional da UBI;
h) Regulamento de Propinas;
i) Lei n.º 66 -B/2007 de 28 de dezembro (Sistema integrado de gestão 

e avaliação do desempenho na Administração Pública);
j) Lei n.º 58/2008 de 9 de setembro (Estatuto disciplinar dos traba-

lhadores que exercem funções públicas);
k) Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, alterada pela Lei n.º 115/97, de 

19 de setembro e Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto (Lei de Bases do 
Sistema Educativo);

l) Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro (Código do Procedimento 
Administrativo);

m) Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho e pelo Decreto  -Lei n.º 230/2009, de 
14 de setembro (Graus e diplomas do Ensino Superior);

n) Decreto -Lei n.º 393 -B/99, de 2 de outubro (Concursos especiais 
de acesso e ingresso no ensino superior);

Bibliografia:
a) Niederst Robbins, J. (2012). Learning Web Design: A Beginner’s 

Guide to HTML, CSS, JavaScript, and Web Graphics (4th ed.). Sebas-
topol, Calif.: Farnham O’Reilly;

b) Garrett, J.J. (2011). The Elements of User Experience: User-
-Centered Design for the Web and Beyond (2nd ed.). Berkeley, Calif.: 
New Riders;

c) Boulton, Mark. A Practical Guide to Designing for the Web, 2009. 
Mark Boulton Design Ltd. Studio Two, The Coach House Stanwell Road 
Penarth. CF64 3EU United Kingdom;

d) Wood, Brian (2014). ADOBE ILLUSTRATOR CC CLASSROOM 
IN A BOOK: RELEASE;

e) Maivald, James J. Adobe Dreamweaver CS6 classroom in a book 
The official training workbook from Adobe Systems.

12 de janeiro de 2016. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.
209265959 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 859/2016
Por despacho exarado a 29/12/2015, pelo Vice -Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de com-
petência delegada por Despacho n.º 5154/2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 95, de 18 de maio, foi autorizada a contratação 
da Mestre Cátia Marisa Gonçalves Marques em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, com início a 
04/01/2016, na sequência de procedimento concursal, para desempenhar 
funções na Universidade de Coimbra, com a categoria de Técnica Supe-
rior, com o posicionamento remuneratório correspondente à 2.ª posição 
remuneratória e ao 15.º nível remuneratório da Tabela Remuneratória 
Única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, a 
que corresponde a remuneração de € 1.201,48.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas)
11/01/2016. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-

nos, Elsa Marques.
209267465 

 Edital n.º 70/2016
Torna -se público que, por meu despacho exarado a 07/01/2016, se 

encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar do dia útil imediato 
ao da publicação do presente Edital no Diário da República, concurso 
documental internacional destinado ao preenchimento de um posto de 
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trabalho da categoria de Professor Catedrático, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para a área 
disciplinar de Engenharia Mecânica da Faculdade de Ciências e Tecno-
logia desta Universidade com a referência P053 -14 -457.

O presente procedimento reger -se -á pelas disposições constantes 
dos artigos 37.º a 51.º, 62.º -A e 83.º -A do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária, na sua redação atual, doravante designado por ECDU, 
do Despacho n.º 18079/2010, do Magnífico Reitor da Universidade de 
Coimbra, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 234, de 3 de 
dezembro de 2010, e demais legislação aplicável.

Em conformidade com o Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 31 de 
março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública 
e da Ministra para a Igualdade, cumpre mencionar que:

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.”

I — Local de trabalho:
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.
II — Requisitos de Admissão:
1 — Ser titular, à data do termo do prazo para a candidatura, do 

grau de doutor há mais de cinco anos na área disciplinar de Engenharia 
Mecânica, e detentor do título de agregado.

1.1 — Os opositores ao concurso, detentores de habilitações obtidas 
no estrangeiro, devem comprovar o reconhecimento, equivalência ou 
registo do grau de doutor, nos termos do Decreto -Lei n.º 341/2007, de 
12 de outubro e demais legislação aplicável.

2 — Possuir o domínio da língua portuguesa ou inglesa falada e es-
crita. Os candidatos cuja(s) língua(s) de expressão oficial não seja(m) a(s) 
requerida(s), deverão entregar documento, válido nos termos legais, que 
comprove o domínio da língua portuguesa ou inglesa nas vertentes acima 
referidas, a um nível adequado para as tarefas docentes a desempenhar. 
O domínio das línguas supramencionadas, poderá também ser aferido 
pelo júri do procedimento concursal, através da análise dos elementos 
documentais entregues pelo candidato.

3 — Reunir os requisitos gerais para provimento em funções públi-
cas previstos na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, de que não estejam 
dispensados pelo ECDU.

4 — O contrato por tempo indeterminado para o lugar posto a concurso 
tem um período experimental de um ano, se o candidato provido não 
for já titular de contrato por tempo indeterminado como professor das 
carreiras docentes do ensino universitário ou do ensino politécnico ou 
como investigador da carreira de investigação científica, nos termos do 
Artigo 19.º n.º 2 do ECDU.

III — Candidatura:
1 — Apresentação:
As candidaturas deverão ser entregues, pessoalmente, durante o res-

petivo horário de funcionamento (informação disponível através do 
endereço: http://www.uc.pt/drh/ca)ou remetidas por correio registado, 
até ao termo do respetivo prazo, para a Unidade de Atendimento, do 
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, do Centro de Serviços Co-
muns, da Administração, da Universidade de Coimbra, sito no Edifício 
da Faculdade de Medicina, piso 1, Rua Larga, Polo I da Universidade 
de Coimbra, 3004 -504 Coimbra.

2 — Instrução:
a) Requerimento, dirigido ao Magnífico Reitor da Universidade de 

Coimbra, do qual deverão constar os seguintes elementos:
i) Identificação do posto de trabalho a que se candidata;
ii) Nome completo;
iii) Filiação;
iv) Naturalidade;
v) Nacionalidade;
vi) Data de nascimento;
vii) Número, e data de emissão do bilhete de identidade e serviço que 

o emitiu, ou cartão de cidadão;
viii) Situação laboral atualizada. Caso o candidato seja docente do 

ensino superior deverá indicar a categoria, escalão e índice detidos à 
data da candidatura;

ix) Residência e Código Postal ou endereço de contacto;
x) Contacto telefónico;
xi) Endereço de correio eletrónico.

b) Curriculum vitae, organizado nos termos do n.º 25 do Despacho 
n.º 18079/2010, de 3 de dezembro de 2010, de forma a responder sepa-
radamente a cada um dos itens enunciados no n.º 1 do ponto IV, sendo 
entregue um exemplar em papel e um exemplar em formato digital pdf, 
devendo ser identificados quais os cinco trabalhos considerados pelo 
candidato como mais relevantes.

c) Cópia de todos os trabalhos mencionados no Curriculum Vitae, 
que deverão ser entregues em formato digital pdf. Nos casos em que o 
candidato justifique a inviabilidade do exemplar digital, deverá entregar 
nove exemplares no formato físico mais adequado. No caso de algum dos 
trabalhos mencionados no Curriculum Vitae, conter documento classifi-
cado ou que revele segredo comercial ou industrial, ou segredo relativo à 
propriedade literária, artística ou científica, deverá o candidato, aquando 
da formalização da candidatura, indicar expressamente tal facto, sob pena 
de, em caso contrário, o trabalho em causa ser livremente acedido por 
qualquer um dos candidatos, em sede de consulta de processo.

d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, da qual conste 
não estar inibido do exercício de funções públicas, ou interdito para o 
exercício das funções que se propõe desempenhar, possuir a robustez 
física e o perfil psíquico exigidos para o exercício das mesmas funções, 
e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

e) Pedido, em papel, para que a audição pública, caso exista e o 
candidato reúna as condições previstas no n.º 1.4 do ponto IV, decorra 
por teleconferência.

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem relevan-
tes, em formato digital pdf. Nos casos em que o candidato justifique a 
inviabilidade do exemplar digital, deverão ser entregues nove exempla-
res no formato físico mais adequado. No caso de algum dos trabalhos 
mencionados no Curriculum Vitae, conter documento classificado ou 
que revele segredo comercial ou industrial, ou segredo relativo à pro-
priedade literária, artística ou científica, deverá o candidato, aquando da 
formalização da candidatura, indicar expressamente tal facto, sob pena 
de, em caso contrário, o trabalho em causa ser livremente acedido por 
qualquer um dos candidatos, em sede de consulta de processo.

g) Apresentação fundamentada do projeto académico que o candi-
dato se proponha desenvolver para a área ou áreas disciplinares em 
que é aberto o concurso, nos termos do artigo 26 alínea a) do Despa-
cho n.º 18079/2010 do Magnífico Reitor da Universidade de Coimbra, 
publicado no DR, 2.ª série, n.º 234, de 3 de dezembro de 2010, em 
formato digital pdf.

h) No caso de o candidato não ser membro integrado num Centro de 
Investigação afeto ao Departamento de Engenharia Mecânica da Uni-
versidade de Coimbra, uma declaração, sob compromisso de honra, de 
disponibilidade para integrar um dos referidos Centros, se vier a ocupar 
a posição para que se candidata.

2.1 — Do Curriculum Vitae deve constar:
a) Identificação completa;
b) Forma de contacto, morada, telefone e endereço eletrónico;
c) Fotocópia dos certificados de habilitações, adequados para a can-

didatura, com a respetiva classificação, ou outro documento idóneo 
legalmente reconhecido para o efeito;

d) Categoria, grupo ou disciplina, tempo de serviço como docente 
e instituição de ensino superior universitária a que pertença, sempre 
que aplicável;

e) Especialidade adequada a área ou áreas disciplinares para que foi 
aberto o concurso;

f) Documentos comprovativos de todos os elementos mencionados 
nas alíneas d) e e) deste número.

2.2 — O requerimento deve ser redigido em português ou inglês. 
Quando sejam apresentados documentos comprovativos dos elementos 
apresentados no Curriculum, ou trabalhos, mencionados no curriculum, 
originariamente escritos noutra língua, deve ser, simultaneamente, apre-
sentada tradução para português ou inglês.

2.3 — Os comprovativos previstos na alínea f) do n.º 2.1 do ponto III, 
podem ser substituídos por declaração, sob compromisso de honra, da 
autenticidade das declarações aduzidas à data do termo do prazo para 
apresentação de candidaturas, sem prejuízo da sua efetiva entrega, 
quando solicitados, exceto se o candidato já tiver processo individual 
na Universidade de Coimbra e tais elementos dele constarem.

2.4 — O processo de concurso pode ser consultado pelos candidatos, 
mediante prévia marcação, no local referido no n.º 1 do ponto III do 
presente Edital, durante o respetivo horário de funcionamento.

2.5 — Nos termos da alínea a), do n.º 4, do artigo 50.º do ECDU, 
pode o júri, sempre que entenda ser necessário, solicitar aos candidatos 
a entrega de documentação complementar relacionada com o currículo 
apresentado, determinando o prazo para o efeito.

2.6 — A não apresentação, dos documentos ou trabalhos, exigidos 
nos termos do Edital, ou a sua apresentação fora do prazo estipulado 
para o efeito, determina a não admissão ao concurso.

2.7 — Encontrando -se as candidaturas devidamente instruídas de 
acordo com o exigido no presente Edital, a admissão em mérito abso-
luto dos candidatos dependerá da posse de currículo global que o júri 
considere adequado para a vaga a ocupar, designadamente, desempenho 
científico e/ou capacidade pedagógica compatível com a categoria e 
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área disciplinar para que é aberto o concurso, tendo sempre em conta 
para esta apreciação os critérios, não ponderados quantitativamente, 
indicados no ponto IV do presente edital.

IV — Método de seleção e critérios de avaliação:
Nos termos dos artigos 4.º e 37.º a 51.º do ECDU, do Despacho 

n.º 18079/2010 de 3 de dezembro de 2010 publicado na 2.ª série do 
Diário da República, e demais legislação vigente para avaliação dos 
candidatos, serão tidos em conta os seguintes métodos e critérios de 
avaliação:

1 — O método de seleção será a avaliação curricular tendo em con-
sideração os seguintes fatores, com os pesos relativos indicados nos 
n.os 1.1, 1.2 e 1.3 deste ponto, devendo estes fatores ser avaliados na 
mesma escala:

1.1 — Desempenho científico (50 %): refletindo a avaliação do de-
sempenho dos candidatos nas matérias especificadas no edital e consi-
derando os seguintes parâmetros:

1.1.1 — Produção científica: será considerada a qualidade e a quanti-
dade da produção científica (livros, artigos em revistas, comunicações em 
congressos) expressa pelo número e tipo de publicações, na área para a 
qual é aberto o concurso. O candidato deve listar as cinco publicações que 
considera serem mais significativas do seu percurso científico, justifi-
cando a razão da sua importância e referindo a sua contribuição para o de-
senvolvimento e evolução da área disciplinar para que é aberto o concurso.

1.1.2 — Impacto e reconhecimento internacional da produção cien-
tífica: será considerado o reconhecimento prestadopela comunidade 
científica através dos fatores de impacto relativo das revistas na área 
científica em que se insere, à data da apresentação do Curriculum.

1.1.3 — Coordenação e/ou realização de projetos científicos,consid
erando: o âmbito territorial; a dimensão; o nível tecnológico; a impor-
tância das contribuições e a inovação. Deve referir separadamente os 
projetos de caráter internacional, nacional ou contratos com a indústria, 
mencionando o seu papel no mesmo, nomeadamente se teve a coor-
denação geral, a coordenação da equipa na instituição ou outro. Deve 
selecionar três projetos que considere ser mais relevantes, justificando 
a sua importância e o seu caráter inovador.

1.1.4 — Intervenção na comunidade científica: será considerada a 
quantidade e a qualidade da intervenção na comunidade científica, no-
meadamente, organização de eventos, a edição de revistas (como membro 
da comissão redatorial ou como revisor), a apresentação de palestras 
convidadas, a participação em júris de provas académicas e de painéis 
de avaliação de projetos, na área para a qual é aberto concurso.

1.1.5 — Criação e reforço de meios laboratoriais: parâmetro que tem 
em conta a participação e coordenação de iniciativas pelo candidato que 
tenham resultado na criação ou reforço de infraestruturas laboratoriais de 
natureza experimental ou computacional de apoio à investigação.

1.1.6 — Dinamização de atividade científica: parâmetro que tem em 
conta a capacidade de coordenação e liderança de equipas de investigação 
demonstrada pelo candidato ou a criação e dinamização de novas áreas 
ou linhas de investigação.

1.2 — Capacidade pedagógica (20 %). A avaliação da capacidade 
dos candidatos, nesta perspetiva, consistirá na medida dos seguintes 
parâmetros:

1.2.1 — Atividade letiva: Nos casos em que tal seja possível, será 
avaliada a atividade letiva realizada pelo candidato, baseada em métodos 
de avaliação pedagógica objetivos, nomeadamente inquéritos pedagógi-
cos, devendo ser considerada relevante, neste parâmetro em especifico, 
a regência de unidades curriculares.

1.2.2 — Atividade de orientação ao nível de pós -graduação: tem 
em conta a orientação ou coorientação de investigadores doutorados, 
alunos de doutoramento e de alunos de mestrado, considerando o nú-
mero, a qualidade, o impacto científico/tecnológico das publicações, 
teses, dissertações, e trabalhos finais de curso resultantes. Deve listar 
separadamente cada uma das tipologias, indicando em cada caso se 
se trata de coorientação ou não, bem como a data de conclusão do 
respetivo trabalho.

1.2.3 — Material Pedagógico produzido: será avaliada a qualidade 
e quantidade do material pedagógico produzido pelo candidato, bem 
como as publicações de índole pedagógica em revistas ou conferências 
de prestígio, prémios ou outras distinções.

1.2.4 — Projetos pedagógicos: será avaliada a coordenação, partici-
pação e dinamização de novos projetos pedagógicos (exemplo: criação 
de novos programas de disciplinas, participação na criação de novos 
cursos ou programas de estudo) ou reformulação e melhoria de projetos 
existentes, bem como a realização de projetos com impacto no processo 
de ensino/aprendizagem.

1.3 — Transferência de conhecimento (10 %).A avaliação da ca-
pacidade dos candidatos, nesta perspetiva, consistirá na medida dos 
seguintes parâmetros:

1.3.1 — Propriedade industrial: considera a autoria e coautoria de 
patentes, levando em conta a sua abrangência territorial, nível tecnoló-
gico e os resultados obtidos.

1.3.2 — Legislação e normas técnicas: considera a participação na 
elaboração de projetos legislativos e de normas.

1.3.3 — Publicações de divulgação científica e tecnológica: tem em 
conta os artigos em revistas e conferências nacionais e outras publica-
ções de divulgação científica e tecnológica, atendendo ao seu impacto 
profissional e social.

1.3.4 — Prestação de serviços e consultoria: tem em conta a par-
ticipação em atividades que envolvem o meio empresarial, tendo em 
consideração o tipo de participação, a dimensão, a intensidade tecno-
lógica e a inovação.

1.3.5 — Ações de formação profissional: tem em conta a participa-
ção e coordenação de ações de formação tecnológica dirigidas para as 
empresas.

1.4 — Gestão Universitária (10 %);A avaliação da capacidade dos 
candidatos, nesta perspetiva, consistira ́ na medida dos seguintes pa-
râmetros:

1.4.1 — Cargos em órgãos da Universidade e da Escola: que tem em 
consideração a natureza e a responsabilidade do cargo.

1.4.2 — Cargos em unidades e coordenação de curso: que tem em 
conta o cargo e o universo de atuação.

1.4.3 — Cargos e tarefas temporárias: que tem em conta a natureza, o 
universo de atuação e os resultados obtidos pelo candidato quando par-
ticipou em atividades editoriais de revistas internacionais, em avaliação 
em programas científicos, em júris de provas académicas, em júris de 
concursos e em cargos e tarefas temporárias que tenham sido atribuídos 
pelos órgãos de gestão competentes entre outros.

1.4.4 — Outros cargos: que tem em conta o exercício de cargos a que 
alude o artigo 73.º do Estatuto da Carreira Docente (ECDU) e de cargos 
em orgnizações científicas nacionais e internacionais.

1.5 — Projeto Académico (10 %); parâmetro que tem em conta um 
projeto científico -pedagógico que o candidato se propõe desenvolver 
na área disciplinar para a qual é aberto o concurso durante um período 
de três a cinco anos, no Depatamento de Engenharia Mecânica da Uni-
versidade de Coimbra.

1.6 — Nos termos da alínea b), do n.º 4, do artigo 50.º do ECDU, pode 
o júri, sempre que o entenda necessário, promover audições públicas, 
através das quais esclarecerá elementos documentais inicialmente apre-
sentados pelos candidatos, tendo em conta os fatores enunciados nos 
n.os 1.1, 1.2, 1.3, 1.4 e 1.5 do ponto IV, sendo admissível, para candidatos 
que residam a mais de 500 km da Universidade de Coimbra, a pedido 
destes e se estiverem disponíveis as condições técnicas necessárias, que 
esta decorra por teleconferência.

O pedido para que a audição decorra por teleconferência, deve ser 
apresentado juntamente com a candidatura, devendo o presidente do 
júri decidir sobre a aceitação do pedido, e comunicar essa decisão ao 
candidato pela via eletrónica por este indicada, com pelo menos 10 
dias úteis de antecedência em relação à data da audição. As audições 
públicas serão conduzidas na língua exigida no n.º 2 do ponto II do 
presente edital.

A audição de cada candidato dura, no máximo, uma hora, que deve ser 
dividida de forma aproximadamente equitativa entre o júri e o candidato, 
podendo, por decisão do presidente do júri em função da forma como a 
audição estiver a decorrer, ser prolongada mais meia hora.

Compete ainda ao presidente do júri dar a palavra, como entender, 
aos elementos do júri, para que questionem o candidato.

V — Processo de seleção.
1 — Numa primeira reunião, que terá a natureza de reunião prepa-

ratória da decisão final e que poderá decorrer por teleconferência, por 
decisão do presidente do júri, após análise e admissão das candidaturas, o 
júri começa por decidir da aprovação dos candidatos em mérito absoluto, 
elaborando uma lista ordenada alfabeticamente.

Uma candidatura é rejeitada em mérito absoluto se, pelo menos, uma 
proposta nesse sentido obtiver uma maioria de votos favoráveis, de 
entre os membros do júri presentes na reunião, caso em que as outras 
propostas no mesmo sentido, em relação ao mesmo candidato, já não 
serão votadas, podendo, ainda assim, ser apensas à ata, se algum membro 
do júri as quiser apresentar como justificação do seu voto.

Para tal, cada elemento do júri apresenta as candidaturas que entende 
não atingirem o patamar referido no n.º 2.7 do ponto III, através de 
propostas escritas fundamentadas. Procede -se depois à votação de cada 
uma dessas propostas, em conformidade com o estatuído na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 50.º do ECDU, não sendo admitidas abstenções.

A decisão final sobre cada proposta, bem como o número de votos 
recolhidos por cada uma delas, e respetivas fundamentações, fazem 
parte integrante da ata.

2 — Nessa primeira reunião decide -se igualmente se haverá audições 
públicas. Caso a deliberação do júri seja no sentido de realização destas, 
decide -se qual o subconjunto, de entre os candidatos aprovados em mé-
rito absoluto, a convocar para essa audição. As audições públicas, a terem 
lugar, realizar -se -ão entre os dias 7 e 10 do mês de março de 2016.
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3 — Poderão ser dispensadas as reuniões preparatórias da decisão 
final, nos termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 50.º do ECDU, caso 
em que todas as decisões são tomadas na reunião única e não haverá 
audição pública de candidatos.

4 — Caso haja lugar a audição pública, após a mesma o júri procede 
à seriação final dos candidatos, conforme o método descrito n.º 1 do 
ponto VI.

A decisão final, e a fundamentação apresentada por cada elemento 
do júri, fazem parte integrante da ata.

5 — Nos termos do disposto no ponto 8 do Despacho n.º 18079/2010, 
a notificação dos candidatos é efetuada por uma das seguintes formas:

a) Mensagem de correio eletrónico com recibo de entrega de noti-
ficação;

b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;
d) Aviso publicado na 2.ª série do Diário da República informando 

da afixação nos locais de estilo na Universidade de Coimbra do ato a 
notificar e da publicitação na página eletrónica da Universidade desse 
mesmo ato.

Nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 13.º -A do Decreto -Lei 
n.º 135/99, de 22 de abril, as notificações realizadas no âmbito dos pro-
cedimentos administrativos podem ser efetuadas por via eletrónica.

VI — Ordenação e metodologia de votação:
1 — Quando o debate sobre os vários candidatos em presença, tiver 

permitido que todos os membros do júri estabilizem uma seriação dos 
candidatos, cada um deles apresenta, num documento escrito que será 
anexado à ata, a sua proposta de ordenação estrita dos candidatos, de-
vidamente fundamentada nos termos do ponto IV.

Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a ordenação 
que apresentou, não sendo admitidas abstenções.

2 — A primeira votação destina -se a determinar o candidato a colocar 
em primeiro lugar. No caso de um candidato obter mais de metade dos 
votos, fica colocado em primeiro lugar. Se tal não acontecer, são retira-
dos todos os candidatos que tiveram zero votos e é também eliminado 
o candidato menos votado na primeira votação que tenha obtido, pelo 
menos, um voto. No caso de haver mais do que um candidato na posição 
de menos votado com pelo menos um voto, faz -se uma votação apenas 
sobre esses que ficaram empatados em último, para decidir qual eliminar. 
Para esta votação os membros do júri votam no candidato que está mais 
baixo na sua seriação, o candidato com mais votos é eliminado. Se nesta 
votação persistir empate entre dois ou mais candidatos, o presidente do 
júri decide qual o candidato a eliminar, de entre eles.

Depois desta eliminação volta -se à primeira votação, mas apenas com 
os candidatos restantes. O processo repete -se até um candidato obter 
mais de metade dos votos para o primeiro lugar.

3 — Retirado esse candidato, repete -se todo o processo para o segundo 
lugar, e assim sucessivamente até se obter uma lista ordenada de todos 
os candidatos.

VII — Júri do concurso:
Presidente:
Doutor Luís José Proença de Figueiredo Neves — Professor Catedrá-

tico e Diretor da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 
de Coimbra

Vogais:
Doutor Eduardo Alberto Baptista Maldonado, Professor Catedrático, 

Departamento de Engenharia Mecânica, Faculdade de Engenharia da 
Universidade do Porto;

Doutor Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro, Professor Catedrá-
tico, Departamento de Engenharia Mecânica, Faculdade de Engenharia 
da Universidade do Porto;

Doutor Carlos Alberto Mota Soares, Professor Catedrático, Departa-
mento de Engenharia Mecânica, Instituto Superior Técnico, Universidade 
Técnica de Lisboa;

Doutor António Carlos Mendes de Sousa, Professor Catedrático, 
Departamento de Engenharia Mecânica, Universidade de Aveiro;

Doutor Paulo António Firme Martins, Professor Catedrático, Departa-
mento de Engenharia Mecânica, Instituto Superior Técnico, Universidade 
Técnica de Lisboa;

Doutor José Carlos Fernandes Pereira, Professor Catedrático, Departa-
mento de Engenharia Mecânica, Instituto Superior Técnico, Universidade 
Técnica de Lisboa;

Doutor Domingos Xavier Filomeno Carlos Viegas, Professor Ca-
tedrático, Departamento de Engenharia Mecânica, Universidade de 
Coimbra;

Doutora Maria Teresa Freire Vieira, Professora Catedrática, Departa-
mento de Engenharia Mecânica, Universidade de Coimbra;

Doutor José António Martins Ferreira, Professor Catedrático, Depar-
tamento de Engenharia Mecânica, Universidade de Coimbra.

Para constar se lavrou o presente Edital, que vai ser afixado na Porta 
Férrea, publicado na 2.ª série do Diário da República, na Bolsa de 
Emprego Público (BEP) e nos sítios da Internet da Universidade de 
Coimbra e da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P. (Eracarrers), 
em língua portuguesa e inglesa.

12 -01 -2016. — O Reitor, Prof. Doutor João Gabriel Monteiro de 
Carvalho e Silva.
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.º 1268/2016
Nos termos do disposto no artigo 127.º do Regime Jurídico das Ins-

tituições de Ensino Superior (RJIES), estabelecido na Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, conjugado com o artigo 56.º dos Estatutos da Fa-
culdade de Belas -Artes e artigos 44.º a 47.º do Código de Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
delego, com a faculdade de subdelegação, na Diretora Executiva, Ana 
Paula Costa Carreira, sem prejuízo das competências próprias, os poderes 
para a prática dos seguintes atos:

1 — No âmbito da gestão geral da Faculdade, praticar os atos descritos 
no n.º 1 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, excetuando os atos referidos nas 
alíneas d), e) e f), tudo com as necessárias adaptações, bem como:

1.1 — Autorizar a prática de atos correntes relativos a funções espe-
cíficas dos serviços administrativos sobre os quais tenha havido orien-
tação prévia;

1.2 — Assinar o expediente respeitantes aos assuntos correntes e de 
gestão administrativa da Faculdade;

1.3 — Autorizar a passagem de certidões e de declarações de do-
cumentos arquivados nos serviços, exceto em matéria confidencial e 
reservada, bem como a restituição de documentos aos interessados;

1.4 — Promover, subscrevendo as respetivas ordens de publicação, a 
inserção no Diário da República dos atos de eficácia externa e dos demais 
atos e documentos que nele devam ser publicados nos termos legais;

1.5 — Assegurar a execução dos planos aprovados;
1.6 — Assinar as certidões de curso, após o interessado fazer prova 

documental de que requereu a certidão de registo;
1.7 — Autorizar, de acordo com os prazos e critérios fixados pelo Con-

selho de Gestão da Faculdade, os requerimentos de anulação da inscrição 
na totalidade das unidades curriculares do ano letivo em curso;

1.8 — Autorizar, de acordo com os critérios fixados pelo Conselho 
de Gestão da Faculdade, as candidaturas à inscrição em regime de 
tempo parcial;

1.9 — Autorizar os pedidos de atribuição de estatutos especiais aos 
estudantes desde que devidamente previstos na legislação.

2 — No âmbito da gestão dos recursos humanos e no que respeita 
ao pessoal não docente da Faculdade, praticar os atos descritos no n.º 2 
do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, com a última alteração introduzida pela 
Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, bem como:

2.1 — Aprovar o plano anual de férias do pessoal, autorizar o seu 
gozo e as suas eventuais alterações, bem como autorizar o gozo de 
metade do período de férias vencido no ano anterior com o vencido 
no ano em causa;

2.2 — Justificar e injustificar faltas, nos termos da lei, conceder 
licenças sem vencimento por período inferior a 1 ano, bem como o 
regresso à atividade;

2.3 — Promover a verificação domiciliária da doença, oficiosamente 
ou por solicitação dos dirigentes dos Gabinetes, Núcleos e Divisões 
nos termos legais;

2.4 — Autorizar os mapas de assiduidade mensais;
2.5 — Autorizar a inscrição do pessoal não docente em cursos de 

formação, congressos, seminários e reuniões;
2.6 — Autorizar a realização de horas extraordinárias aos trabalha-

dores não docentes dentro dos limites legais;
2.7 — Autorizar os benefícios decorrentes da proteção da parentali-

dade, nos termos legais, bem como do regime jurídico do trabalhador-
-estudante;

2.8 — Praticar todos os atos relativos à aposentação dos trabalhadores 
e, em geral, todos os atos respeitantes aos regimes de segurança social, 
incluindo os referentes a acidentes em serviço.

3 — No âmbito da gestão orçamental e de realização de despesas 
praticar os atos descritos no n.º 3 do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 


